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Constitui para mim honra inenarrável participar deste 
SEMINÁRIO, promovido pelo Instituto ....  
Minhas primeiras palavras são de agradecimento pela distinção 
do convite e pela hospitalidade com que fui recebida no Estado do Espírito 
Santo. 
Coube-me a tarefa de  discorrer sobre “A EVOLUÇÃO DO 
PROCESSO CIVIL NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA”, tendo como 
debatedora a eminente ... 
O STJ, em sua missão constitucional de pacificação da 
interpretação do direito federal, projeta a Jurisprudência de suas Turmas 
como importante contribuição para adequação legislativa às necessidades 
de uma sociedade moderna e cosmopolita com valores sociais em 
constante mutação. 
É neste panorama jurídico que o direito processual civil tem 
sido o palco das mais entusiasmadas discussões e debates calorosos em 
torno da efetividade da Justiça. 
O moderno processo civil ganhou maior destaque com as mini-
reformas do CPC; a edição da Lei n. 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor, com previsão da tutela dos direitos difusos e coletivos do 
consumidor; bem como pela superveniência da Lei n. 9.099/95 - Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que, em art. 2° dispôs que o 
processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que 
possível, a conciliação ou a transação.  
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Não podemos olvidar a recente Lei n. 10.259 de 16.07.01, que 
dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito da Justiça Federal, e se caracteriza como o mais novo instrumento 
de modernização da Justiça para afastar a morosidade na condução de 
milhares processos e o descrédito no Poder Judiciário. 
E é na garantia do contraditório constitucional e do acesso 
universal à Justiça que o Superior Tribunal de Justiça tem se colocado 
como garantidor dos direitos do cidadão, como Tribunal da cidadania, 
assegurando, pelos seus reiterados julgamentos, a evolução de um 
processo civil, mais justo, humanitário, e com resultado útil para as 
partes. 
No preâmbulo da Constituição de l988, os representantes do 
povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte, fixaram os 
desígnios do seu trabalho: instituir um Estado democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna. 
Empenhou-se, assim, a Constituição com afinco no realce do 
seu conteúdo ideológico que é a cidadania, e em prol do resgate da 
verdadeira cidadania, focou suas luzes sobre a harmônica e pacífica 
convivência social, o que só se torna tangível quando se coloca ao alcance 
de todos os cidadãos o pronto acesso ao Judiciário, caminho correto, pelo 
qual devem ser resolvidos todos os conflitos, quer de grande ou pequena 
monta ou complexidade. 
Segundo o Prof. Cândido Dinamarco, o acesso à justiça 
representa mais do que o ingresso no processo e o acesso aos meios que 
ele oferece. Ou nas lapidares palavras do Prof. Kazuo Watanabe: A 
problemática do acesso à Justiça não pode ser estudada nos acanhados 
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de possibilitar o acesso à Justiça enquanto instituição estatal, e sim de 
viabilizar o acesso à ordem jurídica justa.  
A garantia do contraditório, por seu turno, é, com razão, 
considerado um dos pilares do Estado de Direito, pois, como bem 
rememorado pelo emérito doutrinador Cândido Rangel Dinamarco, nas 
sociedades desenvolvidas, em especial na alemã, o Estado democrático é 
visto como macrocosmos em relação ao processo que é analisado como 
sua projeção minúscula. 
A doutrina pátria mais abalizada tem entendido o princípio do 
contraditório, expressamente albergado pela Lei Maior, não apenas e 
restritamente como “oposição ou resistência, mas como a defesa vista em 
sua dimensão positiva, como influência, como direito de incidir ativamente 
sobre o desenvolvimento e o resultado do processo”, sobre as provas 
produzidas, sobre o convencimento do magistrado. 
E, assim, a presente palestra desenvolver-se-á sobre a 
evolução do processo civil, sob a ótica do STJ, especialmente diante do 
acesso universal à Justiça e da garantia do contraditório constitucional. 
II -  Das ações coletivas para tutela de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos 
A evolução do processo civil no STJ é visível na admissão do 
manejo de ações coletivas de tutela de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos. 
Inicialmente, cabe anotar que apesar da ênfase merecida às 
ações de classe existente nos EUA, o estudioso sobre o assunto, Márcio 
Flávio Mafra Leal localiza os antecedentes da moderna ação coletiva no 
século XVII, como uma variante do bill of peace, autorização para 
processamento coletivo de uma ação individual e concedida quando o 
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estivessem envolvidos no litígio, tratando a questão de maneira uniforme, 
evitando a multiplicação de processos . 
O CDC introduziu no ordenamento jurídico brasileiro, com as 
adaptações necessárias ao modelo criado para os países da common law, 
através da dicção dos arts. 81, parágrafo único, inciso III, 91 e seguintes 
do CDC, o sistema das class actions for damage, trazido pelo século XX e 
em vigor nos Estados Unidos desde 1938 pela regra nº 23 das Federal 
Rules of Civil Procedure. 
As ações de classe no sistema norte-americano são 
embasadas na equity e pressupõem, segundo o que se infere da melhor 
doutrina a respeito do tema, a existência de um número elevado de 
titulares de posições individuais de vantagem no plano substancial, 
possibilitando o tratamento processual unitário e simultâneo de todas 
elas, por intermédio da presença em juízo de um único expoente da 
classe. 
Atualmente, o sistema nos Estados Unidos abriga a defesa de 
interesses coletivos indivisivelmente considerados, bem como a tutela de 
direitos individuais divisíveis, conjuntamente tratados por sua origem 
comum; em relação a estes diz-se tratar de casos em que os integrantes 
da classe ou grupo são titulares de direitos diversos e distintos, mas 
dependentes de uma única questão de fato ou de direito, pedindo-se para 
todos um provimento jurisdicional de conteúdo idêntico. 
Apenas para ilustrar, o mesmo sistema de ações de classe foi 
introduzido na Austrália, a partir da legislação dos Estados de Victoria, 
1986 e, Austrália do Sul, 1987. Já no Canadá, o sistema foi introduzido, 
primeiramente, na província de Quebec, seguida pela Ontario Class 
Proceedings Act, desde 1990. 
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as ações de classe norte-americanas, que haviam declinado 
numericamente na década passada, estão ganhando novo e 
redobrado impulso, exatamente no campo das reparações 
individuais, por força dos denominados mass tort cases: 
assim ocorreu com as vítimas do asbesto, que já são mais 
de 87.000 e cujas pretensões são freqüentemente 
agrupadas perante tribunais federais e estaduais. A mesma 
poderosa tendência, que nos Estados Unidos da América 
levou à revitalização das class actions no campo da 
responsabilidade civil, faz-se sentir em outros países 
pertencentes ao sistema de common law. Tudo a demonstrar 
a necessidade de os sistemas processuais modernos se 
abrirem à reparação coletiva de danos individuais, 
permitindo o tratamento eficiente de numerosos casos de 
responsabilidade civil. 
Com este escorço histórico, verifica-se que o instituto das 
ações de classe não foi criado, essencialmente, para a tutela dos 
interesses difusos, mas principalmente para resguardo dos direitos (e 
interesses) coletivos e individuais agrupáveis pela origem comum, ou 
seja, homogêneos. 
Assim sendo, não pode causar espécie o uso de uma ação 
coletiva para a tutela de interesses coletivos em sentido estrito, ou em 
outras palavras, individuais homogêneos, divisíveis e individualizáveis por 
sua própria natureza e, ainda, disponíveis quando decorrentes de relações 
de consumo.  
A moderna doutrina a respeito do tema vem realçando a 
ampliação do espectro de aplicação das ações coletivas, principalmente 
em relação aos direitos individuais de origem comum. 
Teori Albino Zavascki em magistral lição acerca dos liames que 
separam direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos 
(coletivos lato sensu), enuncia: 
Do ponto de vista objetivo, assemelham-se os interesses 
difusos aos coletivos: ambos são indivisíveis, não podendo 
ser satisfeitos nem lesados senão em forma que afete a 
todos os possíveis titulares, difusa ou coletivamente 
considerados, o que os diferencia são seus aspectos 
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indeterminação dos sujeitos titulares é absoluta quando se 
trata de interesses difusos, mas é relativa em se tratando de 
interesses coletivos. É que nos difusos a ligação entre os 
titulares decorre de mera circunstância de fato, enquanto 
que os titulares dos interesses coletivos têm a ligá-los, entre 
si ou com o obrigado, uma relação jurídica-base. Tal forma 
de ligação relativiza a indeterminação dos sujeitos, tornando 
possível identificá-los por grupos, classes ou categorias. Nos 
dois casos, entretanto, os interesses são transindividuais e 
indivisíveis. Diferentemente é o que ocorre com os 
chamados interesses ou direitos individuais homogêneos. 
Estes são divisíveis e individualizáveis e têm titularidade 
determinada. Constituem, portanto, direitos subjetivos na 
acepção tradicional, com identificabilidade do sujeito, 
determinação do objeto e adequado elo de ligação entre 
eles. Decorrendo, ademais, de relações de consumo, têm, 
sem dúvida, natureza disponível. Sua homogeneidade com 
outros direitos da mesma natureza, determinada pela 
origem comum, dá ensejo à defesa de todos em forma 
coletiva, mediante ação proposta, em regime de substituição 
processual, por um dos órgãos ou entidades para tanto 
legitimados concorrentemente no art. 82. 
Não é a natureza disponível e divisível, esta aliás ínsita aos 
direitos individuais, que retira a homogeneidade dos interesses e lhes 
expurga da tutela a título coletivo, já que constatada a origem comum dos 
mesmos, é o interesse social na sua proteção que se transforma no divisor 
de águas entre o direito individual considerado em sua dimensão 
particular, pessoal e aquele visto sob ótica comunitária, impessoal, 
coletiva. 
Na hipótese específica de defesa dos consumidores, é a 
Constituição Federal que dispõe ser princípio fundamental da atividade 
econômica, promovida, por tal razão, inclusive pelo Estado. É o que se lê 
no art. 170, V da Carta Política brasileira. 
Calmon de Passos definira a expressão “interesse público”, 
aliás, nem sempre considerada pela doutrina como equivalente a 
“interesse social” - haja vista a distinção entre interesse público primário e 
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ordenamento jurídico, é julgada como oportuna para o progresso material 
e moral da sociedade a cujo ordenamento jurídico corresponde . 
Considerados sob este diapasão, os direitos individuais e 
coletivos stricto sensu de consumidores, albergados pela própria 
Constituição Federal, revestem-se da natureza de interesse público, no 
sentido de interesse social, já que de sua tutela depende o funcionamento 
regular, correto de todo um sistema jurídico e social. 
É tão acertado tal entendimento que há outras hipóteses, 
estranhas ao direito consumeiro, de direitos individuais passíveis de 
proteção coletiva. Exemplos clássicos da doutrina vanguardista, são: Lei 
7.913/89 relativa à ACP de responsabilidade por danos causados aos 
investidores do mercado de valores mobiliários, para a qual é legitimado o 
Ministério Público; Lei nº 6.024/74 referente à ação para apuração de 
responsabilidade de ex-administradores de instituições financeiras em 
regime de intervenção ou liquidação extrajudicial, de legitimidade do MP. 
Novamente Teori Zavascki leciona com acerto sobre a 
proteção de direitos individuais pela ação coletiva, asseverando que: 
não se trata, obviamente, da proteção individual, pessoal, 
particular, deste ou daquele consumidor lesado, mas da 
proteção coletiva dos consumidores, considerada em sua 
dimensão comunitária e impessoal. O mesmo se diga em 
relação aos poupadores que investem seus recursos no 
mercado de valores mobiliários ou junto a instituições 
financeiras. Conquanto suas posições subjetivas individuais e 
particulares possam não ter relevância social, o certo é que 
quando consideradas em sua projeção coletiva passam a ter 
significado de ampliação transcendental, de resultado maior 
que a simples soma das posições individuais. É de interesse 
social a defesa destes direitos individuais, não pelo 
significado particular de cada um, mas pelo que a lesão 
deles, globalmente considerada, representa em relação ao 
adequado funcionamento do sistema financeiro, que, como 
se sabe, deve sempre estar voltado às suas finalidades 
constitucionais de promover o desenvolvimento equilibrado 
do país e de servir os interesses da coletividade.  
É diante do texto da lei federal e do escólio de eméritos 
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das ações coletivas de tutela de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. 
No REsp 286.732, que cuidava de ação civil pública ajuizada 
pelo MPERJ e MPF em face da SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados, Santa Cruz Seguros S/A e outros, o STJ reconheceu a majoração 
ilegal dos prêmios de seguro-saúde que foi autorizada pela SUSEP e 
promovida pelas fornecedoras do serviço de seguro-saúde, em detrimento 
de direito coletivo de todos os consumidores de serviços de seguro. 
Obteve-se, assim, a devolução das importâncias recebidas do percentual 
de 17% acima da média em URV dos prêmios de novembro de 1993 e 
fevereiro de 1994. A ementa desse julgado foi lavrada nos seguintes 
termos: 
Recurso especial. Processual Civil e Civil. Ministério Público. 
Legitimidade. Ação Civil Pública. Contratos de Seguro-Saúde. 
Prêmio. Reajustamento de Valores. Ato administrativo. 
Desconformidade com as regras pertinentes. 
Segundo as áreas de especialização estabelecidas em razão 
da matéria no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça compete à Segunda Seção processar e julgar feitos 
relativos a direito privado em geral. 
O debate sobre a legitimidade do Ministério Público para 
ajuizar ação civil pública em favor dos consumidores do 
serviço de saúde prejudicados pela majoração ilegal dos 
prêmios de seguro-saúde situa-se no campo do Direito 
Privado. 
É cabível ação civil pública para requerer a suspensão de 
cobrança a maior de prêmios de seguro-saúde. Em tal caso, 
o interesse a ser defendido não é de natureza individual, 
mas de todos os consumidores lesados que pactuaram com 
as empresas de seguro-saúde. 
O Ministério Público Estadual tem legitimidade para propor a 
ação porquanto se refere à defesa de interesses coletivos ou 
individuais homogêneos, em que se configura interesse 
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No REsp 334.829, que cuidava de ação civil pública ajuizada 
pelo MPDFT contra Massa falida da ENCOL S/A e BEMGE - Banco do 
Estado de Minas Gerais, o STJ determinou, à unanimidade, em julgamento 
de 06-11-2001, a anulação da cláusula dos contratos de promessa de 
compra e venda de unidade imobiliária em construção que dispunha sobre 
a possibilidade da obra em construção e o terreno respectivo ser dado em 
garantia de financiamento pela construtora, e anulação da cláusula que 
constituiu em garantia hipotecária as unidades autônomas dos referidos 
edifícios. Constou na ementa: 
Recurso especial. Processual Civil e Civil. Ministério Público. 
Legitimidade. Ação Civil Pública. ENCOL. Hipoteca. Promessa 
de Compra e Venda. Cláusulas Contratuais. Interpretação. 
Vedação. Reexame de prova. Inadmissibilidade. Honorários 
advocatícios. Critérios de Equidade. Revisão. 
Impossibilidade. 
O recurso especial não se presta ao reexame da matéria 
fáctica probatória constante dos autos nem se predispõe a 
interpretação de cláusulas contratuais. 
Os contratos de promessa de compra e venda em que a 
incorporadora se obriga à construção de unidades 
imobiliárias, mediante financiamento, enseja relação de 
consumo sujeita ao CDC, porquanto a empresa enquadra-se 
no conceito de fornecedora de produto (imóvel) e prestadora 
de serviço (construção do imóvel nos moldes da 
incorporação imobiliária). 
Detém o Ministério Público legitimidade para ajuizar ação 
civil pública em que se postula a nulidade de cláusula 
contratual que autoriza a constituição de hipoteca por dívida 
de terceiro (ENCOL), mesmo após a conclusão da obra ou a 
integralização do preço pelo promitente comprador. 
Não se admite, em recurso especial, a revisão do critério 
adotado pelo Tribunal a quo, por eqüidade, na fixação dos 
honorários advocatícios, em vista da impossibilidade de 
nesta via, se reexaminar provas. 
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No REsp 279.273, embora o julgamento não tenha sido 
ultimado, à unanimidade, em preliminar, foi reconhecida a legitimidade do 
Ministério Público estadual para ajuizar ação para indenização por danos 
materiais e morais sofridos por consumidores que frequentavam shopping 
center que sofreu explosão e desmoronou. 
A literatura jurisprudencial é farta, tanto quanto à propriedade 
da ação coletiva, quanto à legitimidade do Ministério Público. 
Em julgamento histórico, no REsp n. 106.888, a 2ª Seção do 
STJ, em 28-03-2001, reconheceu a legitimidade de associação de defesa 
do consumidor para pleitear diferenças de correção monetária em 
caderneta de poupança, oriundas dos conhecidos expurgos inflacionários. 
O julgamento foi noticiado no site do STJ, na internet, na coluna 
“Notícias do Superior Tribunal de Justiça, de 28-03-2001. 
Na esteira desse julgamento, no REsp n. 160.949, o 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - IDEC -, foi 
admitido como substituto processual dos associados que lhe conferiram 
regular autorização para ajuizar ação de cobrança contra o BANCO 
BRADESCO S/A, pleiteando a correção monetária de saldos de caderneta 
de poupança, referente à diferença entre a inflação de março de 1990, 
apurada e divulgada pelo IBGE, e o índice efetivamente creditado na 
segunda quinzena de abril de 1990. No mesmo sentido: REsp n. 
160.861/SP, DJ 03/08/1998; REsp 170.078, DJ de 01-10-2001; REsp 
198.807, DJ de 20-08-2001; AEDAGA (agravo regimental nos embargos 
de declaração no agravo regimental no agravo de instrumento) n. 
177972.  
Outro importante julgado do STJ, em termos de adequação da 
ação coletiva para tutela de direitos difusos, coletivos e individuais 
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Especial do STJ admitiu o manejo da ação coletiva para pleitear a nulidade 
de cláusula de instrumento de compra-e-venda de imóveis: 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. CUMULAÇÃO DE 
DEMANDAS. NULIDADE DE CLÁUSULA DE INSTRUMENTO DE 
COMPRA-E-VENDA DE IMÓVEIS. JUROS. INDENIZAÇÃO DOS 
CONSUMIDORES QUE JÁ ADERIRAM AOS REFERIDOS 
CONTRATOS. OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER DA 
CONSTRUTORA. PROIBIÇÃO DE FAZER CONSTAR NOS 
CONTRATOS FUTUROS. DIREITOS COLETIVOS, INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS E DIFUSOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
PROVIDO. 
I - O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação 
coletiva de proteção ao consumidor, em cumulação de 
demandas, visando: a) a nulidade de cláusula contratual 
(juros mensais); b) a indenização pelos consumidores que já 
firmaram os contratos em que constava tal cláusula; c) a 
obrigação de não mais inseri-la nos contratos futuros, 
quando presente como de interesse social relevante a 
aquisição, por grupo de adquirentes, da casa própria que 
ostentam a condição das chamadas classes média e média 
baixa. 
II - Como já assinalado anteriormente (REsp. 34.155-MG), 
na sociedade contemporânea, marcadamente de massa, e 
sob os influxos de uma nova atmosfera cultural, o processo 
civil, vinculado estreitamente aos princípios constitucionais e 
dando-lhes efetividade, encontra no Ministério Público uma 
instituição de extraordinário valor na defesa da cidadania. 
III - Direitos (ou interesses) difusos e coletivos se 
caracterizam como direitos transindividuais, de natureza 
indivisível. Os primeiros dizem respeito a pessoas 
indeterminadas que se encontram ligadas por circunstâncias 
de fato; os segundos, a um grupo de pessoas ligadas entre 
si ou com a parte contrária através de uma única relação 
jurídica. 
IV - Direitos individuais homogêneos são aqueles que têm a 
mesma origem no tocante aos fatos geradores de tais 
direitos, origem idêntica essa que recomenda a defesa de 
todos a um só tempo. 
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Embora, como dito alhures, a Jurisprudência do STJ tenha 
admitido, com certa flexibilidade a tutela coletiva de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, há hipóteses em ainda não se a tem 
tolerado, o que evidencia uma constante evolução do pensamento 
jurisprudencial do STJ e do próprio processo civil. 
Assim, no REsp 267.499, por maioria de votos, em 09-10-
2001 (informativo n. 112 do STJ, de 8 a 12 de outubro de 2001) foi 
mantida a decisão do Tribunal estadual, que entendeu não ter o MP 
legitimidade para propor ação civil pública na defesa de direitos do 
consumidor que defluem do contrato de arrendamento mercantil, 
atrelados, os reajustes à variação cambial do dólar americano. 
Em linhas gerais, esse é o pensamento do STJ no tema de 
tutela coletiva de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, 
refletindo a evolução do pensamento jurídico em termos de processo civil 
e do próprio acesso universal à Justiça. 
Importante passo para a efetividade do processo judicial e 
redução do seu do moroso trâmite, não diante da atividade judiciária em 
si, mas pela necessidade de se garantir a ampla defesa e o contraditório 
constitucionais, foi dado com o advento das mini-reformas do CPC, dentre 
elas as promovidas pelas Leis n. 8.951/94, 8.952/94, 9.079/95.  
Assim, foram postos novos instrumentos à disposição do 
jurisdicionado e que propiciaram uma nova visão do processo civil perante 
os tribunais pátrios. 
A Reforma do Código de Processo Civil foi elaborada com o 
desígnio de eliminar os pontos de estrangulamento do processo e acelerar 
o quanto possível o seu andamento, no afã de afastar a pecha de 
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Para se obter a aceleração do processo e com isso evitar que o 
autor, titular do direito em litígio tenha que aguardar o final do processo 
para alcançar o bem da vida, a legislação reformista adotou novos tipos 
de tutelas denominadas pela doutrina de diferidas ou diferenciadas que se 
constituem em formas de contornar, abreviar e agilizar a concessão da 
prestação jurisdicional. Inevitavelmente a adoção desses tipos de tutelas 
diferenciadas: 
(...)tendem a favorecer o polo ativo da relação processual, 
por isso, é indispensável cautela no seu uso para evitar 
violação do necessário tratamento isonômico das partes 
litigantes bem como do princípio assegurador da paridade 
das armas do processo. 
Dentre as tutelas diferidas foram implantadas no sistema 
processual, por serem mais compatíveis com a nossa realidade, a 
antecipação da tutela, a ação de cumprimento de obrigação de fazer e não 
fazer (art. 461), a ação monitória e, além disso ampliou-se, 
consideravelmente, o rol de títulos executivos, que também se constitui 
em técnica de sumarização do processo. 
Assim, com o advento da Lei nº 9.079, de 14.07.95, que 
implantou o procedimento especial de jurisdição contenciosa - da ação  
monitória, o jurisdicionado tem à sua disposição mais um procedimento 
que objetiva conceder ao autor um título executivo judicial sem a prévia 
submissão a análise da prova documental oferecida, redundando em 
inversão do contraditório na sua fase preliminar, e que se constitui em 
técnica de antecipação de caráter eventual a obtenção do título executivo, 
atuando secundum eventum defensionis. 
A comunidade jurídica nacional tem sido brindada com livros e 
monografias da mais absoluta primazia, interpretando com extrema 
proficiência a nova Lei, devendo ser citados como exemplos, entre outras, 
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“Ação Monitória” de José Rogério Cruz e Tucci, e a “Ação Monitória na 
Reforma Processual” de Sidnei Beneti. 
Destarte, à luz de tão preciosos estudos a respeito da ação 
monitória e no intuito de dar minha modesta contribuição ao tema 
abordado, ouso trazer à colação os mais recentes posicionamentos do e. 
STJ acerca do tema e sua evolução. 
Num primeiro momento se imaginou que não seria admissível 
a citação editalícia no procedimento monitório (AGA 166337, DJ de 31-08-
1998; REsp 173.591, DJ de 18-09-2000). Contudo, pelo exame detido da 
importância do instituto monitório e dos reflexos na efetividade da Justiça, 
a Jurisprudência do STJ evoluiu no sentido positivo e passou a admiti-la, 
como demonstram os julgamentos do REsp 215.844, DJ de 27-08-2001; 
REsp 297.413, DJ de 28-05-2001; REsp 175.090, DJ de 28-02-2000. A 
tese foi pacificada pela e. 2ª Seção no REsp 297.421, julgado em 09-05-
2001, cujo acórdão está na iminência de publicação. 
Quanto à possibilidade de ajuizamento da ação monitória 
contra a Fazenda Pública, a e. 1ª Turma do STJ, no REsp 197605, DJ de 
18-06-2001, se manifestou, por maioria de votos, pela inadmissibilidade. 
Naquela oportunidade, constou na ementa: 
Processual Civil. Recurso Especial. Ação Monitória Contra A 
Fazenda Pública. Descabimento. CPC, artigos 267, I, IV e VI, 
295, III, 301, X, 646 a 730 e 1.102, a, b, c, §§§ 1º, 2º e 3º. 
1. À parla de ação monitória – cuja natureza é mais 
executiva do que cognitiva -, a legislação específica não 
incluiu a Fazenda Pública, a indicação fundamentalmente 
está limitada às lides entre particulares. Demais, a execução 
contra a Fazenda Pública tem como lastro comum o título 
judicial, de modo que o detentor de título extrajudicial, 
exceção àquela regra, deve propor ação de conhecimento, 
para promover a respectiva execução. Enfim, o 
procedimento para a execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública (art. 730, CPC) não se amoldam ao da ação 
monitória. Outro elemento a indicar a inadmissibilidade do 
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prevalece a regra da confissão da obrigação (arts. 319 e 
320, CPC). 
2. Recurso provido. 
A e. 4ª Turma se posicionou em sentido contrário da e. 1ª 
Turma, à unanimidade de votos, para admitir a propriedade da ação 
monitória contra a Fazenda Pública, no REsp 196.580, DJ de 18-12-2000, 
porque “Diante das características e objetivos do procedimento monitório, 
e também por inexistir qualquer óbice relevante, tem-se por admissível a 
adoção desse procedimento também contra a Fazenda Pública”. 
Esta tese é pacífica no seio da e. 2ª Seção do STJ que  
No REsp 208.870, DJ de 28-06-1999, decidiu-se que: 
A ação monitória tem a natureza de processo cognitivo 
sumário e a finalidade de agilizar a prestação jurisdicional, 
sendo facultada a sua utilização, em nosso sistema, ao 
credor que possuir prova escrita do débito, sem força de 
título executivo, nos termos do art. 1.102a, CPC 
Prestigiando a tese de que o manejo da ação monitória é uma opção 
do autor. 
Já se decidiu que o contrato de prestação de serviços 
hospitalares, ainda que dependa de apuração do valor por fatos 
posteriores à emissão do contrato, como o tempo da internação, o 
material utilizado ou a natureza e a complexidade dos serviços médicos e 
de enfermagem, pode ser objeto de ação monitória (REsp n. 252.013, DJ 
de 04-09-2000). 
E no REsp 250.513, DJ de 23-04-2001, que: 
É cabível o ajuizamento da ação monitória calcada em 
contrato de seguro inadimplido, sendo possível sua 
impugnação em embargos, nos quais será discutida, quanto 
ao mérito, a ocorrência de incêndio criminoso ou não, 
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Está sumulado o entendimento de que “O contrato de abertura 
de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, 
constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória”. 
(Súmula n. 247/STJ). 
No REsp 331.622, julgado em 04-10-2001, conforme noticiado 
no informativo de jurisprudência do STJ n. 111, decidiu-se que “a liquidez 
exigida não constitui requisito ao exercício da ação monitória e que a 
recorrente exibiu documentação suficiente a satisfazer o conceito de 
‘prova escrita’ de que alude o art. 1.102a do CPC”. Naquela oportunidade, 
foram citados os seguintes precedentes: REsp 267.840-MG, DJ 
27/11/2000; REsp 206.060-RS, DJ 3/11/1999, e REsp 246.863-SP, DJ 
27/11/2000.  
A e. Segunda Seção do STJ, no REsp 222.937, julgado em 09-
05-2001, por maioria de votos, admitiu a reconvenção na ação monitória, 
isto porque: 
Segundo a mens legis, os embargos na ação monitória não 
têm "natureza jurídica de ação", mas se identificam com a 
contestação. Não se confundem com os embargos do 
devedor, em execução fundada em título judicial ou 
extrajudicial, vez que, inexiste ainda título executivo a ser 
desconstituído. 
Não pagando o devedor o mandado monitório, abre-se-lhe a 
faculdade de defender-se, oferecendo qualquer das espécies 
de respostas admitidas em direito para fazer frente à 
pretensão do autor. 
Os embargos ao decreto injuncional ordinarizam o 
procedimento monitório e propiciam a instauração da 
cognição exauriente, regrado pelas disposições de 
procedimento comum. Por isso, não se vislumbra qualquer 
incompatibilidade com a possibilidade do réu oferecer 
reconvenção, desde que seja esta conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa. 
A tutela diferenciada introduzida pela ação monitória, que 
busca atingir, no menor espaço de tempo possível a 
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defesa do réu, que deve ser assegurada, inclusive pela via 
reconvencional. 
Não há como entender as nuanças dos institutos jurídicos 
modernos sem conhecer-lhes as origens, a história de seu surgimento e o 
desenvolvimento que o tempo, os novos costumes e a dinâmica da cultura 
social se incumbiram de lhes dar. 
Os princípios previstos, primeiramente, no texto da Carta 
Magna e, após, na Lei nº 9099/95, de origens tão remotas, são, na plena 
acepção da expressão, a alma dos Juizados Especiais. Neles repousou 
toda a esperança de êxito na implantação daquela Justiça e no seu 
atendimento ancoraram-se as expectativas de cumprir-se a finalidade que 
inspirou a previsão constitucional. 
Estou certa de que este Encontro, pelos importantes debates 
que aqui terão lugar, permitirá uma compreensão mais profunda acerca 
dos benefícios advindos da implantação dos Juizados Especiais de Família 
e invito os integrantes de todos os segmentos que operacionalizam o 
Poder Judiciário para com intrepidez abalançarmo-nos na abertura de 
novas portas para tutelar a criatura humana, razão e destinatários únicos 
da prestação dos serviços judiciários. 
Obrigada pela Fidalguia. 
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